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A partir de uma análise ho 
to, pretende-se refletir a respeito 
Constitucional (EC) 103/20191, cc 
especial (ou o que dela restou), bu 
te, no qual deverão ser observad 
cação das regras previdenciárias, 
Democrático de Direito (art. 3°) e 
axiológicas, fixadas na Constituiç 
ção da normatização protetiva pn 

O objetivo é fornecer cone 
são, interpretação e aplicação da 
cial. Assim, a escolha, a reiteraçãc 
permitirão - assim esperamos - 1 
jurisdição constitucional, o papel 
constitucionais e a realização de 
previdenciária. Aqui se aprende a 
de, pois é na relação do dito e pensaa 

A contrário senso, a filosofo 
gislação e à prática judicial. A re 
capaz de dotá-lo de uma função 
teóricos, além de permitir uma av 
bem observa Vicente de Paulo Bar 

Se a ciência do direito reduz-� 

análise da estrutura interna , 

1 BRASIL. Emenda Constitucional n. 1l 
de previdência social e estabelece 1 
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